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Ata da Reunião Ordinária do Conselho Fiscal do Fundo Previdenciário de Muriaé-Muriaé-Prev de 26/01/2021.
Aos vinte e seis dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e dois, às 14:00 hs, atendendo a convocação da presidente do Muriaé-Prev, foi verificado a participação e quórum nessa reunião dos conselheiros: membros efetivos: Marcos Barcaro Pinto (ausente), Rodrigo Tureta da Silva (ausente), Ana Cláudia do Valle Ricardo Amaro (presente), Isabel Helena dos Santos Rodrigues (ausente); membros suplentes: Júlio César Prata (presente), José dos Santos Costa (ausente), Fernando Luiz Vargas (ausente) e Alesandra Guilhermina Rodrigues (presente), concluindo na habilitação, para efeito de voto nessa reunião, dos conselheiros: Ana Cláudia do Valle Ricardo Amaro (membro efetivo), Alesandra Guilhermina Rodrigues (membro suplente) e Júlio César Prata (membro suplente). O quórum e a habilitação dos membros para voto foram aprovados pela unanimidade dos votos dos conselheiros presentes e habilitados. Ato contínuo, a Presidente do Conselho Fiscal do Muriaé-Prev, agradeceu a presença dos membros, e declarou a sessão iniciada, encaminhando para apreciação, discussão, indicações e deliberações, com a pauta contendo as seguintes matérias: 1 – Prestação de contas relativas aos meses de novembro e dezembro de 2021; 2 - Desempenho dos investimentos do Muriaé-Prev relativo aos meses de novembro e dezembro de 2021 e trimestre 4 de 2021; 3 – Licitações e Compensações Previdenciárias relativas aos meses de novembro e dezembro de 2021; 4 – Proposição de exoneração e nomeação do Coordenador da seção de Benefícios do Muriaé-Prev; 5 – Política de Investimentos para o exercício de 2022 Conforme Resolução CMN 4.963 de 25 de novembro de 2021. 1 – Prestação de contas relativas ao mês de novembro e dezembro de 2021: o contador do Muriaé-Prev, Sr. Pedro Alves Vieira Júnior, apresentou a prestação de contas relativa ao mês de novembro de 2021, em que foi apurado as seguintes receitas: contribuição da Prefeitura: patronal = R$ 1.323.662,00; segurado = R$ 508.317,91; repasse PMM Inativos = R$ 61.863,02; Total R$ 1.893.842,93; contribuição do DEMSUR: patronal = R$ 339.980,67, segurado =  R$ 132.230,65; Total R$ 472.211,32; contribuição da FUNDARTE: patronal = R$ 43.116,33; segurado = R$ 16.497,30; Total R$ 59.613,63; contribuição da Câmara: patronal = R$ 25.563,18; segurado = R$ 10.353,27; Total R$ 35.916,45; contribuição dos servidores cedidos: patronal: R$ 1.394,44;  segurado = R$ 564,76; Total R$ 1.959,20; contribuição dos servidores licenciados: R$ 34.731,68; contribuição dos inativos = R$ 34.177,03; rendimentos das aplicações financeiras = R$ 2.731.043,14; outras receitas = R$ 1.005,05; compensação previdenciária = R$ 9.364,25; dedução de receitas = R$ (682,02); restituição de perícias médicas PMM = R$ 5.441,92; restituição de perícias médicas DEMSUR = R$ 1.484,16; Total: R$ 6.926,08; restituição do auxílio doença PMM = R$ 232.543,34; restituição do auxílio doença DEMSUR = R$ 46.217,18; restituição do auxílio doença FUNDARTE = R$ 1.386,37; Total R$ 280.146,89; restituições do salário-família PMM = R$ 128,18; restituições do salário-família DEMSUR = R$ 256,35; Total R$ 384,53; restituições do salário-maternidade PMM = R$ 20.463,82; restituições do salário-maternidade DEMSUR = R$ 564,67; restituições do salário-maternidade FUNDARTE = R$ 1.764,80; Total R$ 22.793,29; restituições do auxílio-reclusão PMM = R$ 0,00; restituições do auxílio-reclusão DEMSUR = R$ 1.108,52; Total R$ 1.108,52; demais receitas extra-orçamentárias = R$ 786.508,75; perfazendo um total de receitas extra-orçamentárias = R$ 1.097.868,06, e perfazendo uma receita total = R$ 6.371.050,72, e um saldo em bancos e aplicações financeiras = R$ 192.373.688,74. As despesas foram as seguintes: administrativas = R$ 50.858,68; benefícios previdenciários = R$ 3.296.092,40; compensação previdenciária INSS = R$ 0,00; outros benefícios previdenciários e perícia Médica = R$ 323.187,26; despesas extra-orçamentárias (consignações) = R$ 1.160.559,04; despesa total = R$ 4.830.697,38. Em relação a Taxa de Administração do Muriaé-Prev, o limite de saldo limite em 2021 até novembro de 2021: R$ 2.528.160,62, valor utilizado até novembro de 2021: R$ 516.253,93, reserva total acumulada até novembro de 2021: R$ 5.742.734,92. Ato contínuo, apresentou a prestação de contas relativa ao mês de dezembro de 2021, em que foi apurado as seguintes receitas: contribuição da Prefeitura: patronal = R$ 2.035.892,60; segurado = R$ 782.550,02; repasse PMM Inativos = R$ 92.794,48; Total R$ 2.911.237,10; contribuição do DEMSUR: patronal = R$ 339.197,09, segurado =  R$ 132.734,79; Total R$ 471.931,88; contribuição da FUNDARTE: patronal = R$ 41.843,34; segurado = R$ 16.529,13; Total R$ 58.372,47; contribuição da Câmara: patronal = R$ 51.777,70; segurado = R$ 20.895,91; Total R$ 72.673,61; contribuição dos servidores cedidos: patronal: R$ 1.394,44;  segurado = R$ 564,76; Total R$ 1.959,20; contribuição dos servidores licenciados: R$ 59.024,98; contribuição dos inativos = R$ 225.199,53; rendimentos das aplicações financeiras = R$ 1.500.347,83; outras receitas = R$ 52,00; compensação previdenciária = R$ 18.728,50; dedução de receitas = R$ (226,47); restituição de perícias médicas PMM = R$ 6.926,08; restituição de perícias médicas DEMSUR = R$ 1.484,16; restituição de perícias médicas FUNDARTE = R$ 123,68; restituição de perícias médicas Câmara = R$ 123,68; Total: R$ 8.657,60; restituição do auxílio doença PMM = R$ 246.242,52; restituição do auxílio doença DEMSUR = R$ 39.314,24; restituição do auxílio doença FUNDARTE = R$ 2.381,60; Total R$ 287.938,36; restituições do salário-família PMM = R$ 87,16; restituições do salário-família DEMSUR = R$ 307,62; Total R$ 394,78; restituições do salário-maternidade PMM = R$ 26.412,02; restituições do salário-maternidade DEMSUR = R$ 0,00; restituição do salário-maternidade FUNDARTE = R$ 3.961,72;  Total R$ 30.373,74; restituições do auxílio-reclusão PMM = R$ 0,00; restituições do auxílio-reclusão DEMSUR = R$ 1.108,52; Total R$ 1.108,52; demais receitas extra-orçamentárias = R$ 1.495.730,72; perfazendo um total de receitas extra-orçamentárias = R$  1.824.203,72, e perfazendo uma receita total = R$ 7.143.504,35, e um saldo em bancos e aplicações financeiras = R$ 190.926.864,18. As despesas foram as seguintes: administrativas = R$ 62.301,28; benefícios previdenciários = R$ 6.546.337,69; compensação previdenciária INSS = R$ 0,00; outros benefícios previdenciários e perícia Médica = R$ 483.075,82; despesas extra-orçamentárias (consignações) = R$ 1.498.614,12; despesa total = R$ 8.590.328,91. Em relação a Taxa de Administração do Muriaé-Prev, o limite de saldo limite até dezembro de 2021: R$ 2.528.160,62, valor utilizado em 2021 até dezembro de 2021: R$ 578.555,21, reserva total acumulada até dezembro de 2021: R$ 5.351.380,25. A matéria relativa ao item 1 foi aprovada pela unanimidade dos votos habilitados; 2 - Desempenho dos investimentos do Muriaé-Prev relativo ao mês de novembro e dezembro de 2021 e trimestre 4 de 2021: segundo o consultor em investimentos, até o final de novembro de 2021, a Bolsa brasileira havia caído 13% no ano, os títulos de inflação 6% e os títulos prefixados também tiveram queda de 3,8%. Apenas o CDI teve rendimento positivo, de 3.6% no ano. A inflação, medida pelo IPCA, alcançou 10% ao ano. As taxas de juros vêm subindo fortemente no Brasil. Este movimento resulta em oscilações negativas nos títulos de Renda Fixa. Contudo, utilizamos o termo “oscilações negativas” e não perdas! Oscilações não devem ser confundidas com perdas, especialmente no mercado de Renda Fixa. Oscilações são impactos oriundos de variação patrimonial negativa, isto é, variação de preços. Não houve colapso dos ativos, provisão de devedores duvidosos ou qualquer evento de natureza irreversível. Ao longo do mês, os títulos de renda fixa prefixada, representados pelo índice IRF-M, apresentaram rendimento de -1,79%, enquanto os títulos indexados à inflação, representados pelo índice IMA-B, apresentaram um rendimento de 3,47%. A bolsa brasileira, por sua vez, representada pelo índice IBX, apresentou rendimento de -1,69%. Já o CDI, um rendimento de 0,59%, enquanto a moeda brasileira apreciou 0,23%, para o nível de R$ 5,63 por dólar norte americano. Com a expectativa de inflação elevada, o ciclo de alta da taxa SELIC deve ser mais forte e duradouro, razão pela qual ativos vinculados a taxa de juro CDI voltaram para o radar dos investidores. Além disso, teremos adiante um novo ciclo eleitoral, com suas típicas incertezas e volatilidade, rumores de mercado e ruídos nas notícias. No cenário externo, a Bolsa Americana, representada pelo índice S&P 500 apresentou rendimento de -0,83% no mês. O principal motivo de alerta é o aumento da taxa de juros norte-americana, com reflexos sobre os ativos mundiais, inclusive do Brasil, em especial devido ao incremento no risco país. Em relação a novembro de 2021, a rentabilidade da carteira de investimentos do Muriaé-Prev foi de 1,2929% em face da meta atuarial de 1,3990%. Em relação a dezembro de 2021, depois de cinco meses de queda consecutiva, o mercado de renda variável fechou dezembro com ganho, enquanto que o mercado de renda fixa continuou sua recuperação já iniciada em novembro. Em dezembro, os títulos de renda fixa prefixada, representados pelo índice IRF-M, apresentaram rendimento de 1,89%, enquanto os títulos indexados à inflação, representados pelo índice IMA-B, apresentaram um rendimento de 0,79%. A bolsa brasileira, por sua vez, representada pelo índice IBX, apresentou rendimento de 3,14%. Já o CDI, um rendimento de 0,76%. No cenário externo, a Bolsa Americana, representada pelo índice S&P 500 apresentou rendimento de 4,36% no mês, enquanto a moeda brasileira apreciou 0,85%, para o nível de R$ 5,58 por dólar norte americano. Em 2021, os resultados foram os seguintes: para as classes de ativos de maior risco no segmento externo, a Bolsa Americana apresentou rendimento de 26.89%. Os títulos de renda fixa prefixada apresentaram rendimento de -1,99%, enquanto os títulos indexados à inflação, rendimento de -1,26%. A bolsa brasileira, por sua vez, apresentou rendimento de -11,17%, comparada com o rendimento de 4,4% do CDI e uma depreciação de 7,26%, da moeda brasileira em relação ao Dólar. Com a expectativa de inflação fechando o ano de 2021 em 10,01%, o ciclo de alta da taxa SELIC deve ser mais 0forte e duradouro, razão pela qual ativos vinculados a taxa de juro CDI voltaram para o radar dos investidores. Além disso, teremos adiante um novo ciclo eleitoral, com suas típicas incertezas e volatilidade, rumores de mercado e ruídos nas notícias. Em relação a dezembro de 2021, a rentabilidade da carteira de investimentos do Muriaé-Prev foi de 0,7269% em face da meta atuarial de 1,1780%, o trimestre 4 de 2021 apresentou rentabilidade de 1,5877 em face da meta atuarial de 4,3380%, e o exercício de 2021 apresentou rentabilidade de 3,4132% em face da meta atuarial de 16,08%. A matéria relativa ao item 2 foi aprovada pela unanimidade dos votos habilitados. 3 - Licitações e Compensações Previdenciárias relativas ao mês de novembro e dezembro de 2021: Contrato Administrativo - Inexegibilidade nº 003/2021 - Processo nº 032/2021: Contratada: Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência DATAPREV S.A.– CNPJ nº 42.422.253/0001-01. Objeto: contratação de serviço SaaS (Software as a Service) para operacionalização da compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e entre os regimes próprios, na hipótese de contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria, em cumprimento ao estabelecido pelo Decreto nº 10.188 de 20 de dezembro de 2019 e Portaria/SEPTR/ME nº 15.829, de 2 de julho de 2020. Valor da contratação: mensal inicial estimado de R$ 600,00 (seiscentos reais), conforme dados extraídos do Indicador de Situação Previdenciária - ISP publicado no exercício 2021, face ao enquadramento deste RPPS no GRUPO IV da Tabela de Custeio da Resolução CNRPPS/ME nº 2, de 14 de maio de 2021 (referência 2021: 2.948 segurados e beneficiários vinculados ao RPPS), e conforme previsto no inciso V do art. 30 da Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008, e calculado conforme disposto na Portaria SPREV/ME nº 14.762, de 19 de junho de 2020. Vigor estimado: 12 (doze) meses contados a partir da data de 01/01/2022, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 meses (05 anos). Reajustamento: conforme anualidade dos valores da tabela citada anteriormente a ser proposta pela DATAPREV e ao CNRPPS e publicada pelo CNRPPS. Contrato Administrativo -  Dispensa nº 002/2021 - Processo nº 037/2021. Contratada:  DI BLASI CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA– CNPJ nº 03.866.812/0001-02. Objeto: contratação de empresa para a prestação de serviços, a partir de 01/01/2022, de Consultoria Técnica e Financeira no processo de administração e gestão da carteira de investimentos, de acordo com os preceitos legais estabelecidos e com a Política de Investimentos do Fundo Previdenciário de Muriaé – Muriaé-Prev, através de uma metodologia definida conforme a natureza e as características dos ativos deste, nos termos da Lei 9.717/98, Portarias do MPS: 300/2015, 519/2011 e 440/2013, Resolução 4.604/17 do CMN/BACEN e Resoluções do CMN 3.922/2010, 4.963/2021 e alterações posteriores. Valor: o valor MENSAL do presente contrato a ser pago em doze (12) parcelas iguais e sucessivas pelo contratante é de R$ 640,00 (seiscentos e quarenta reais), conforme condições contratuais. Vigência do contrato: 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura do contrato (01/01/2022). Contrato Administrativo - Dispensa nº 003/2021 - Processo nº 038/2021. Contratada:  D. A SERVIÇOS DE MURIAÉ LTDA– CNPJ nº 07.657.072/0001-55. Objeto: contratação de empresa para a a prestação de serviços, a partir de 01/01/2022, de monitoramento 24 horas e comodato de 08 câmeras, com instalação dos seguintes equipamentos em regime de comodato: Alarme monitorado 24 horas; 01 Central de alarme; 01 Bateria; 01 teclado; 01 Sirene; 03 Sensores infravermelho; Cabos e fios. CFTV em comodato – Câmeras: 01 DVR 8 canais; 08 Câmeras; 04 Conectores P4; 02 Conectores BNC; 01HD 1 tera; Cabos e fios. Valor da contratação: O valor MENSAL do presente contrato a ser pago em doze (12) parcelas iguais e sucessivas pelo contratante é de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), conforme condições contratuais. Vigência do contrato: 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura do contrato (01/01/2022). Contrato Administrativo - Dispensa nº 004/2021 - Processo nº 039/2021. Contratada: J.P.R INFORMÁTICA LTDA– CNPJ nº 05.465.634/0001-33. Objeto: contratação de empresa para a prestação de serviços, a partir de 01/01/2022, de manutenção, configuração, limpeza e suporte técnico dos equipamentos de informática do Fundo Previdenciário de Muriaé - Muriaé-Prev, conforme descrição: 01 Desktop; 02 Notebooks; 05 Impressoras jato de tinta; 01 Impressora laser; 01 Roteador; 01 Toner (compatível 02 em 02 meses). Valor da contratação: O valor mensal do presente contrato a ser pago em doze (12) parcelas iguais e sucessivas pelo contratante é de R$ 665,00 (seiscentos e sessenta e cinco reais), conforme condições contratuais. Vigência do contrato: 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura do contrato (01/01/2022). Contrato Administrativo - Dispensa nº 005/2021 - Processo nº 040/2021. Contratada: LOC PRINT SOLUÇÕES DE IMPRESSÃO DIGITAL LTDA. – CNPJ nº 07.004.048/0001-17. Objeto: contratação de empresa para a prestação de serviços, a partir de 01/01/2022, de locação de um equipamento multifuncional com as funções de: copiadora, impressora, scanner e fax, com franquia mensal de 5.000 cópias; imprimir e copiar a 30ppm (carta); conectividade para impressão em rede padrão; impressão frente e verso e cópia em 1 e 2 faces padrão. Valor da contratação: O valor MENSAL do presente contrato a ser pago em doze (12) parcelas iguais e sucessivas pelo contratante é de R$ 300,00 (trezentos reais), conforme condições contratuais. O valor unitário da cópia que excedente à franquia mensal de 5.000 cópias é de R$ 0,06 (seis centavos). Vigência do contrato: 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura do contrato (01/01/2022). Contrato Administrativo - Dispensa nº 006/2021 - Processo nº 041/2021. Contratada: RONTEL LTDA. – CNPJ nº 01.695.898/0001-22. Objeto: contratação de empresa para a prestação de serviços, a partir de 01/01/2022, contratação de empresa para a prestação de serviço de acesso à internet banda larga com velocidade de 100 MB, incluindo instalação e fornecimento em comodato de roteador. Valor da contratação: O valor MENSAL do presente contrato a ser pago em doze (12) parcelas iguais e sucessivas pelo contratante é de R$ 79,90 (setenta e nove reais e noventa centavos), conforme condições contratuais. Vigência do contrato: 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura do contrato (01/01/2022). Contrato Administrativo - Dispensa nº 007/2021 - Processo nº 043/202. Contratada: RODRIGO RICHARDELLI DOS REIS. – CNPJ nº 23.541.528/0001-73. Objeto: contratação de empresa para a prestação de serviços de manutenção, suporte técnico e hospedagem do site do Muriaé-Prev compreendendo: MANUTENÇÃO DO SITE: Este serviço consiste nos procedimentos necessários na programação dos arquivos e configurações do site de forma a garantir o bom funcionamento e acesso de todas as áreas do mesmo (páginas, links, fotos, vídeos, banners etc.). Esta manutenção não inclui a programação de novos recursos técnicos ou produção de novos layouts para o site, que devem ser contratados a parte; SUPORTE TÉCNICO: Disponibilização através de uma central de atendimento via email e com registro de protocolo o suporte técnico para problemas e dúvidas nos procedimentos de atualização do site, inclusão e gerenciamento de conteúdo e verificação de possíveis erros que possam ocorrer no site. Este suporte técnico a ser prestado ao Fundo Previdenciário de Muriaé Muriaé-Prev CNPJ: 10.935.438/0001-15, Avenida Juscelino Kubitshek, nº 601 – Centro Muriaé – Minas Gerais – CEP: 36880-026 Telefone: (32) 3722-2321 - e-mail: secretaria@muriaeprev.com.br, também inclui os emails utilizados pelo Muriaé- Prev sob o domínio muriaeprev.com.br; HOSPEDAGEM DO SITE: A hospedagem é o espaço virtual destinado a armazenar as páginas do site, arquivos, banco de dados, e também o domínio www.muriaeprev.com.br que será hospedado em nossos servidores contrata. Valor da contratação: O valor MENSAL do presente contrato a ser pago em doze (12) parcelas iguais e sucessivas pelo contratante é de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), conforme condições contratuais. Vigência do contrato: 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura do contrato (01/01/2022). 4º Termo Aditivo – Carta Convite: 001/2018 Contratado: João Paulo Montesano Adriano – CPF: 042.386.946-94. Objeto: prestação de serviços advocatícios e assessoria jurídica administrativa e previdenciária. Reajuste pelo INPC, conforme previsão contratual = 10,96%. Data 13/12/2021. Vigor: 01/01/2022 a 31/12/2022. Renovação de Convênio -  BIGCARD ADMINISTRADORA DE CONVÊNIOS E SERVIÇOS LTDA - CNPJ/MF 04.627.085/0001-93 – Objeto: convênio a título não oneroso entre a CONVENENTE e a BIGCARD, onde a BIGCARD fornecerá aos funcionários e servidores da convenente, um cartão de compras, cujo limite corresponderá a um percentual de seu salário, constituindo-se, portanto como uma espécie de antecipação salarial, disponibilizada através do Em relação ao COMPREV, no mês de novembro de 2021, foi registrado o recebimento do saldo pró-rata mensal RO (Muriaé-Prev) no valor de R$ 9.364,25, e no mês de dezembro de 2021, foi registrado o recebimento do saldo pró-rata mensal RO (Muriaé-Prev) no valor de R$ 18.728,50; foram registrados junto ao INSS em novembro e dezembro de 2021, 46 novos requerimentos relativos a compensação previdenciária. A matéria relativa ao item 3 foi integralmente aprovada pela unanimidade dos votos habilitados. 4 – Proposição de exoneração e nomeação do Coordenador da seção de Benefícios do Muriaé-Prev: por solicitação de aposentadoria do servidor: Antônio José Pereira de Oliveira, Coordenador da Seção de Benefícios do Muriaé-Prev, cuida a presente proposição de ato de exoneração do mesmo e nomeação em substituição, para exercício da respectiva função, do servidor cedido ao Muriaé-Prev: Víctor Cavalari Vieira Oliveira, com a mesma vantagem pecuniária concedida ao titular anterior, (gratificação de 30%) sobre o vencimento básico. A matéria relativa ao item 4 foi integralmente aprovada pela unanimidade dos votos habilitados. 5 – Política de Investimentos para o exercício de 2022 Conforme Resolução CMN 4.963 de 25 de novembro de 2021: proposição da retificação da Política de Investimentos para o exercício de 2022, conforme descrição anexa. A matéria relativa ao item 5 foi integralmente aprovada pela unanimidade dos votos habilitados. Nada mais havendo a apreciar ou deliberar, foi encerrada a reunião pela Presidente do Conselho Fiscal, às 15:45 hs, que agradeceu a participação de todos os Conselheiros, e eu, Secretaria Executiva, assino a presente ata, juntamente com o Presidente da Diretoria Executiva do Muriaé-Prev, e os demais membros presentes e habilitados para voto, nesta sessão. 
Conselho Fiscal do Muriaé-Prev:
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Ana Cláudia Valle Ricardo Amaro

Presidente do Conselho Fiscal
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Nancy Lieta Lima
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Alessandro Rodrigues Campos

Presidente do Muriaé-Prev
DIRETRIZES DE INVESTIMENTO

Fundo Previdenciário de Muriaé-Muriaé-Prev
Política de Investimentos

2022
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Política de Investimento / 2022

1. Introdução

Atendendo à legislação pertinente aos investimentos dos Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS, em especial à Resolução CMN nº. 4.963, de 25 de novembro de 2021, o Regime Próprio de Previdência Social, por meio de seu Conselho Deliberativo, está apresentando a versão de sua Política de Investimentos para o ano de 2022, devidamente aprovada pelo órgão superior de supervisão e deliberação.

Trata-se de uma formalidade legal que fundamenta e norteia todo o processo de tomada de decisão relativa aos investimentos do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município utilizado como instrumento necessário para garantir a consistência da gestão dos recursos no decorrer do tempo e visar à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro entre os seus ativos e passivos.

2. Objetivos

A Política de Investimentos tem o papel de delimitar os objetivos do RPPS
 em relação à gestão de seus ativos, facilitando a comunicação dos mesmos aos órgãos reguladores do Sistema e aos participantes. O presente documento busca se adequar às mudanças ocorridas no âmbito do sistema de previdência dos Regimes Próprios e às mudanças advindas do próprio mercado financeiro.

É um instrumento que proporciona à Diretoria e aos demais órgãos envolvidos na gestão dos recursos uma melhor definição das diretrizes básicas, dos limites de risco a que serão expostos os conjuntos de investimentos. Tratará, ainda, o presente documento da rentabilidade mínima a ser buscada pelos gestores, da adequação da Carteira aos ditames legais e da estratégia de alocação de recursos a vigorar no período de 01/01/2022 à 31/12/2022.

No intuito de alcançar determinada taxa de rentabilidade real para a carteira do RPPS, a estratégia de investimento prevê sua diversificação, tanto no nível de classe de ativos (renda fixa, renda variável, exterior) quanto na segmentação por subclasse de ativos, emissor, vencimentos diversos e indexadores, visando, igualmente, a otimização da relação risco-retorno do montante total aplicado.

Sempre será considerada a preservação do capital, os níveis de risco adequados ao perfil do RPPS, a taxa esperada de retorno, os limites legais e operacionais, a liquidez adequada dos ativos, traçando-se uma estratégia de investimentos, não só focada no curto e médio prazo, mas, principalmente, no longo prazo.

2.1 O Conselho Deliberativo:

1) Aprovar as aplicações de recursos nos segmentos de investimento previstos nesta Política de Investimentos;

2) Aprovar os limites operacionais e os intervalos de risco que poderão ser assumidos no âmbito da gestão dos recursos garantidores dos planos de benefícios;

3) Aprovar o percentual máximo (com relação ao total da carteira) a ser conferido aos administradores/gestores de recursos dos planos;

4) Determinar o percentual máximo do total de ativos dos planos a ser gerido como carteira própria;

5) Aprovar os planos de enquadramento às legislações vigentes;

6) Aprovar os critérios para seleção e avaliação de gestor (es) de recurso (s) dos planos, bem como o limite máximo de remuneração do (s) referido (s) gestor (es).

3. Cenário Econômico

         O mercado financeiro espera para o ano de 2022 taxa de juro em patamar acima de 9% ao ano, inflação ainda elevada e processo lento de recuperação do PIB, mesmo com as medidas implementadas durante a pandemia da Covid-19 de estímulo ao consumo e ajuda na retomada do crescimento da economia. 


No mercado internacional, o cenário deve se manter desafiador com juros em elevação nos países desenvolvidos. A tendência global é ainda é de um Dólar forte, impulsionado pela expectativa de recuperação da economia internacional. No mercado doméstico parece ter prevalecido as análises dos analistas de mercado para o cenário dos juros, com as projeções para a taxa de inflação ainda não totalmente sob controle.


Neste aspecto, os dados de mercado (IBGE) mostram inflação (IPCA) persistente. Para 2022, os economistas das instituições financeiras trabalham com estimativa de inflação de 4,40%.

	PREVISÃO
	2022

	Produto Interno Bruto (PIB)
	0,50%

	Inflação
	5,02%

	Taxa básica de juros (Selic)
	11,50%

	Dólar
	R$ 5,55

	Balança comercial (saldo)
	US$ 55,80 bilhões

	Investimento estrangeiro direto
	US$ 58,10 bilhões


           Fonte: Relatório Focus: 13/12/2021

	Índice de Referência (IPCA/INPC + 5,04% aa) – Expectativa 2022
	10,31% ao ano


            O cenário macroeconômico tem por objetivo detalhar a projeção de variáveis macroeconômicas a partir da conjuntura atual e por intermédio de premissas e hipóteses condizentes com realidade econômica, a fim de prover às demais áreas da autarquia análises que contribuam para a condução dos processos de alocação e tomada de decisão de investimento.

            As projeções dos principais indicadores econômicos são utilizadas para desenhar estes cenários, que também servirão como plano de fundo às análises e aos estudos, com intuito de informar aos gestores os principais impactos possíveis sobre os diversos mercados e, assim, tornar a tomada de decisão mais segura e eficiente.

          O detalhamento dos cenários é parte integrante dos documentos sobre o estudo de macro alocação conduzidos pelo regime e integram o Anexo I deste documento.

4. Diretrizes de Alocação dos Recursos

1) A gestão de recursos do Fundo com finalidade previdenciária poderá ser realizada através de gestão própria ou gestão por entidade credenciada, conforme disposto na Resolução CMN 4.963 de 25 de novembro de 2021;

2) Nas operações de compra ou venda de títulos públicos deverão ser observadas as informações divulgadas, diariamente, por entidades reconhecidamente idôneas pela sua transparência e elevado padrão técnico na difusão de preços e taxas dos títulos, para fins de utilização como referência em negociações no mercado financeiro, antes do efetivo fechamento da operação;

3) As operações de compra de títulos públicos deverão ser efetuadas através de leilões primários ou mercado secundário, desde que os preços praticados nestas operações observem como parâmetro o intervalo da marcação a mercado dos títulos públicos divulgados pela ANBIMA ou BACEN no dia das operações, que se refere aos preços praticados em mercado;

4) As operações de venda de títulos públicos deverão ser efetuadas através de mercado secundário e os preços praticados deverão observar como parâmetro o intervalo da marcação a mercado dos títulos públicos divulgado pela ANBIMA ou BACEN no dia das operações, que se refere aos preços praticados em mercado;

5) As aplicações em operações compromissadas serão realizadas com lastro em Títulos do Tesouro Nacional;

6) As aplicações em fundos de investimento deverão ocorrer mediante credenciamento da instituição financeira e a avaliação comparativa de produtos similares, devendo ser considerados critérios contemplando a segurança, rentabilidade, solvência e liquidez dessas Aplicações e das instituições, de forma a viabilizar a melhor escolha;

7) Os títulos e valores mobiliários integrantes dos diversos segmentos de aplicação dos recursos do Regime Próprio de Previdência Social devem ser registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), em sistemas de registro e de liquidação financeira de ativos autorizados pelo Banco Central do Brasil e/ou mantidos em conta de depósito em instituição ou entidade autorizada à prestação desse serviço pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM;

8) Os títulos de emissão do Tesouro Nacional, registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) deverão ser realizadas por meio de plataformas eletrônicas administradas por sistemas autorizados a funcionar pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), nas suas respectivas áreas de competência, admitindo-se, ainda, aquisições em ofertas públicas do Tesouro Nacional por intermédio das instituições regularmente habilitadas, desde que possam ser devidamente comprovadas;

9)  As aplicações de recursos deverão privilegiar as aplicações com o binômio risco retorno mais adequado às necessidades de liquidez do fluxo de receitas e despesas projetadas;

10) As aplicações em Fundos de Investimento em Direitos Creditórios – FIDC somente poderão ser efetuadas em produtos que apresentem, obrigatoriamente, dentre os sistemas de garantia e colateral oferecidos, o mecanismo de subordinação de quotas, isto é, emissão de quotas subordinadas garantidas pelo originador/cedente dos direitos creditórios.

11) As aplicações de recursos deverão perseguir a rentabilidade real determinada pela Portaria SPREV nº 6.132, de 25 de maio de 2021 acrescida da variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA) ou do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), privilegiando as aplicações com o binômio risco-retorno mais adequado às necessidades de liquidez do fluxo de pagamentos de benefícios previdenciários e duração do passivo previdenciário.
Portaria SPREV Nº 6.132, de 25 de maio de 2021

	Duração do Passivo (anos)
	Taxa de Juro REAL (% a.a)

	1,00
	2,60

	5,00
	4,24

	10
	4,66

	15
	4,83

	20
	4,91

	20,50
	4,92

	21
	4,93

	21,50
	4,93

	22
	4,94

	22,50
	4,94

	23
	4,95

	23,5
	4,95

	24
	4,96

	24,50
	4,96

	25
	4,97

	25,50
	4,97

	26
	4,97

	26,50
	4,98

	27
	4,98

	27,50
	4,99

	28
	4,99

	28,50
	4,99

	29
	4,99

	29,50
	5,00

	30
	5,00

	31,50
	5,00

	32
	5,01

	32,50
	5,01

	33
	5,01

	33,50
	5,02

	34,0 ou mais
	5,04


4.1 Segmentos de Aplicação

Esta política de investimentos se refere à alocação dos recursos da entidade entre e em cada um dos seguintes segmentos de aplicação, conforme definidos na legislação:

a) Renda Fixa

b) Renda Variável

c) Investimentos no Exterior

d) Investimentos Estruturados

e) Fundos Imobiliários

f)  Empréstimos Consignados

4.2 Objetivos da Gestão da Alocação

A gestão da alocação entre os Segmentos tem o objetivo de garantir o equilíbrio de longo prazo entre os ativos e as obrigações do RPPS, através da superação da taxa da meta atuarial (TMA), que é igual à variação do índice de inflação. Além disso, ela complementa a alocação estratégica, fazendo as alterações necessárias para adaptar a alocação de ativos às mudanças no mercado financeiro.

As aplicações dos recursos dos RPPS poderão ter gestão própria, por entidade credenciada ou mista. Considerando os critérios estabelecidos pela legislação vigente a entidade credenciada deverá ter, no mínimo, solidez patrimonial, volume de recursos e experiência positiva no exercício da atividade de administração de recursos de terceiros.

4.3 Faixas de Alocação de Recursos

4.3.1. Segmento de Renda Fixa:

As aplicações dos recursos do Fundo Previdenciário de Muriaé – Muriaé-Prev em ativos de renda fixa poderão ser feitas por meio de carteira própria, fundos de investimentos ou produtos de investimento. Os fundos de investimentos abertos e/ou fechados, nos quais o RPPS vier a adquirir cotas, deverão seguir a legislação em vigor dos RPPS.

4.3.2. Segmento de Renda Variável:

As aplicações dos recursos do RPPS em ativos de renda variável poderão ser feitas por meio de fundos de investimentos.

4.3.3. Segmento de Investimentos no Exterior:

As aplicações dos recursos do RPPS em ativos no exterior poderão ser feitas por meio de fundos de investimentos.

4.3.4. Segmento de Investimentos Estruturados:

As aplicações dos recursos do RPPS em ativos de renda variável poderão ser feitas por meio de fundos de investimentos.

4.3.5. Segmento de Fundos Imobiliários:

As aplicações dos recursos do RPPS poderão ser feitas em cotas de fundos de investimento imobiliários (FII) negociadas nos pregões de bolsa de valores.

4.3.6 Empréstimos Consignados:

A Secretaria de Previdência, nos termos do art. 29 da Resolução CMN 4.963/21, editará as regulamentações procedimentais para o cumprimento do disposto neste artigo, para garantir a observância dos princípios previstos no art. 1º da referida Resolução.

4.4. Metodologia de Gestão da Alocação

A definição estratégica da alocação de recursos nos segmentos acima identificados foi feita com base nas expectativas de retorno de cada segmento de ativos para os próximos 12 meses, em cenários alternativos.

Os cenários de investimento são traçados a partir das perspectivas para o quadro nacional e internacional, da análise do panorama político e da visão para a condução da política econômica e do comportamento das principais variáveis econômicas.

Para as estratégias de curto prazo, a análise se concentra na aversão a risco dos RPPS, em eventos específicos do quadro político e nas projeções para inflação, taxa de juros, atividade econômica e contas externas. A visão de médio prazo procura dar maior peso às perspectivas para o crescimento da economia brasileira e mundial, para a situação geopolítica global, para a estabilidade do cenário político e para a solidez na condução da política econômica.

Dadas tais expectativas de retorno dos diversos ativos em cada um dos cenários alternativos, a variável chave para a decisão de alocação é a probabilidade de satisfação da meta atuarial no período de 12 meses, aliada à avaliação qualitativa do cenário de curto prazo.

5. Diretrizes para Gestão dos Segmentos

5.1 Metodologias de Seleção dos Investimentos

As estratégias e carteiras dos segmentos de Renda Fixa e Renda Variável serão definidas, periodicamente, pelo (s) gestor (es) externo (s), no caso dos recursos geridos por meio de aplicação em Fundos e/ou carteiras administradas, e pela Diretoria Executiva, no caso da carteira própria. Ressalte-se que as informações utilizadas para a construção dos cenários e modelos são obtidas de fontes públicas (bases de dados públicas e de consultorias).

5.2. Segmentos de Renda Fixa

5.2.1. Tipo de Gestão

O Fundo Previdenciário de Muriaé – Muriaé-Prev optou por uma gestão com perfil conservador a moderado, buscando prêmios em relação ao benchmark adotado para a carteira.

5.2.2. Ativos Autorizados

Nos diversos segmentos de aplicação, estão autorizados todos os ativos permitidos pela legislação vigente. A alocação dos recursos dos planos de benefícios do RPPS deverá restringir-se aos seguintes ativos e limites, de acordo com a Resolução CMN 4.963/21:

Tabela 1. Quadro Resumo das Aplicações e Limites. Resolução CMN 4.963/21
	SEGMENTO
	ATIVO
	RPPS SEM CERTIFICAÇÃO
	RPPS NÍVEL I
	RPPS NÍVEL II
	RPPS NÍVEL III
	RPPS NÍVEL IV
	LIMITE PL DO FUNDO
	LIMITE RECURSOS RPPS

	
	
	LIMITE ATIVO
	LIMITE BLOCO
	LIMITE ATIVO
	LIMITE BLOCO
	LIMITE ATIVO
	LIMITE BLOCO
	LIMITE ATIVO
	LIMITE BLOCO
	LIMITE ATIVO
	LIMITE BLOCO
	
	

	RENDA FIXA
	Título Público de emissão do TN (SELIC)
	100%
	N/A

	
	Fundos ETF 100% Títulos Públicos
	100%
	100%

	
	Operações compromissadas
	5%
	N/A

	
	Ativos RF de emissão com obrigação ou coobrigação de IF bancária
	20%
	N/A

	
	Fundos Renda Fixa em geral
	60%
	60%
	60%
	65%
	65%
	65%
	70%
	70%
	70%
	75%
	75%
	75%
	80%
	80%
	80%
	20%
	15%

	
	Fundo de índices (ETF) – Renda Fixa
	60%
	
	
	65%
	
	
	70%
	
	
	75%
	
	
	80%
	
	
	20%
	15%

	
	FIDCs – Cota Senior
	5%
	15%
	15%
	5%
	15%
	15%
	10%
	25%
	25%
	15%
	30%
	30%
	20%
	35%
	35%
	20%
	5%

	
	Fundo Rnda Fixa Crédito Privado
	5%
	
	
	5%
	
	
	10%
	
	
	15%
	
	
	20%
	
	
	20%
	5%

	
	Fundo de debêntures de infraestrutura
	5%
	
	
	5%
	
	
	10%
	
	
	15%
	
	
	20%
	
	
	20%
	5%

	RENDA VARIÁVEL
	Fundo de Ações / ETF de Renda Variável
	30%
	30%
	35%
	35%
	40%
	40%
	45%
	50%
	50%
	60%
	20%
	15%

	ESTRUTURADOS
	Fundos Multimercado
	10%
	15%
	
	10%
	15%
	
	10%
	15%
	
	15%
	20%
	
	15%
	20%
	
	20%
	15%

	
	FIPs
	5%
	
	
	5%
	
	
	5%
	
	
	10%
	
	
	15%
	
	
	20%
	15%

	
	FI Ações – Mercado de Acessso
	5%
	
	
	5%
	
	
	5%
	
	
	10%
	
	
	15%
	
	
	20%
	15%

	IMOBILIÁRIOS
	Fundo Imobiliário
	5%
	
	5%
	
	10%
	
	15%
	
	20%
	
	20%
	15%

	EXTERIOR
	FIC e FIC FI – Renda Fixa Dívida Externa
	10%
	20%
	15%

	
	FIC – Aberto – Investimento no Exterior
	
	20%
	15%

	
	Fund de Ações – BDR Nível I
	
	20%
	15%

	CONSIGNADOS
	Empréstimos Consignados
	5%
	10%
	10%
	10%
	10%
	N/A


Os RPPS só podem aplicar recursos em fundos de investimentos quando a administradora ou gestora for instituição financeira obrigada a instituir comitê de auditoria e de riscos, nos termos de regulamentação do CMN.

O total de recursos de um RPPS deve corresponder no máximo a 5% do total de recursos da gestora ou administradora de carteira.

Os requisitos específicos para aplicações em cada tipo de ativo financeiro ou fundos de investimentos não constam nesse quadro, e deverão ser consultados na Resolução do CMN, juntamente com as demais disposições da legislação que trata das aplicações de recursos pelo RPPS.

6. CRITÉRIOS DE CREDENCIAMENTO E SELEÇÃO DE GESTORES

Para a seleção de instituições financeiras autorizadas a operar com o Fundo Previdenciário de Muriaé – Muriaé-Prev será constituído processo de credenciamento sobre a figura do administrador e do gestor do fundo de investimento conforme disposto na Resolução CMN nº. 4.963, de 25 de novembro de 2021 e as Portarias MPS nº 519/2011 (texto consolidado), abaixo: 

“IX - na gestão própria, antes da realização de qualquer operação, assegurar que as instituições escolhidas para receber as aplicações tenham sido objeto de prévio credenciamento. (Redação dada pela Portaria MPS nº 440, de 09/10/2013)”.

“Gestão Própria: quando o RPPS realiza diretamente a execução da política de investimentos de sua carteira, decidindo sobre as alocações dos recursos, respeitados os parâmetros da legislação”.

O processo consistirá na busca de informações junto às instituições financeiras de questionário modelo - QUESTIONÁRIO PADRÃO ANBIMA DUE DILIGENCE PARA FUNDOS DE INVESTIMENTO – SEÇÃO I, SEÇÃO II e SEÇÃO III) que contemplará a análise dos seguintes quesitos, atestado formalmente pelo representante legal do RPPS.

6.1. Em relação à instituição financeira (administrador e gestor do fundo de investimento):

a) atos de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil ou Comissão de Valores Mobiliários ou órgão competente; 

b) Observação de elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e ausência de restrições que, a critério do Banco Central do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários ou de outros órgãos competentes desaconselhem um relacionamento seguro;

c) regularidade fiscal e previdenciária;

d) relatório de rating de gestão.

6.2. Em relação ao fundo de investimento:

a) análise do histórico e experiência de atuação do gestor e do administrador do fundo de investimento e de seus controladores;

b) a análise quanto ao volume de recursos sob sua gestão e administração, bem como quanto a qualificação do corpo técnico e segregação de atividades;

c) a avaliação da aderência da rentabilidade aos indicadores de desempenho e riscos assumidos pelos fundos de investimentos sob sua gestão e administração, no período mínimo de dois anos anteriores ao credenciamento.

6.3. Requisitos Finais para o Credenciamento

Art. 6º-E Sem prejuízo do disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 3º, (definidos nos itens 5.1 e 5.2) serão observadas em relação ao credenciamento de que trata o inciso IX daquele artigo as seguintes disposições: (Incluído pela Portaria MPS nº 300, de 03/07/2015). 

I - a análise das informações relativas à instituição credenciada e a verificação dos requisitos mínimos estabelecidos para o credenciamento deverão ser registradas em Termo de Análise de Credenciamento, cujo conteúdo mínimo constará de formulário disponibilizado pela SPPS no endereço eletrônico do MPS na rede mundial de computadores - Internet; (Incluído pela Portaria MPS nº 300, de 03/07/2015).

II - a decisão final quanto ao credenciamento da instituição constará de Atestado de Credenciamento, conforme formulário disponibilizado pela SPPS no endereço eletrônico do MPS na rede mundial de computadores - Internet; (Incluído pela Portaria MPS nº 300, de 03/07/2015). 

III - os documentos que instruírem o credenciamento, desde que contenham identificação de sua data de emissão e validade e sejam disponibilizados pela instituição credenciada em página na rede mundial de computadores - Internet, cujo acesso seja livre a qualquer interessado, poderão ser mantidos pelo RPPS por meio de arquivos em meio digital, que deverão ser apresentados à SPPS e aos demais órgãos de controle e fiscalização, internos ou externos, sempre que solicitados. (Incluído pela Portaria MPS nº 300, de 03/07/2015). 

Parágrafo único. A utilização do Termo de Análise de Credenciamento e do Atestado de Credenciamento não afasta a responsabilidade do RPPS pela verificação do cumprimento dos requisitos mínimos para o credenciamento e não impede que o RPPS estabeleça critérios adicionais, com o objetivo de assegurar a observância das condições de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência na aplicação dos recursos, segundo o disposto em Resolução do CMN. (Incluído pela Portaria MPS nº 300, de 03/07/2015).

6.4. Observações:

a) a análise dos quesitos verificados nos processos de credenciamento deverá ser atualizada a cada 12 (doze) meses.

b) as aplicações que apresentem prazos para desinvestimento, inclusive prazos de carência e para conversão de cotas de fundos de investimentos, deverão ser precedidas de atestado do responsável legal pelo RPPS, evidenciando a sua compatibilidade com as obrigações presentes e futuras do regime.

c) Deverá ser realizada a análise e registro do distribuidor, instituição integrante do sistema de distribuição ou agente autônomo de investimento, certificando-se sobre o contrato para distribuição e mediação do produto ofertado e a regularidade com a Comissão de Valores Mobiliários - CVM.

7.  GESTÃO DO RISCO DE CRÉDITO – NÃO PAGAMENTO DAS OBRIGAÇÕES

O Fundo Previdenciário de Muriaé – Muriaé-Prev somente poderá alocar recursos em fundos de investimento classificados com o mais alto grau de qualidade de crédito, mediante nota por agência internacional de classificação de risco, representada pelo quadro abaixo.

	CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE CRÉDITO - RATING
	AGÊNCIA DE CLASSIFICAÇÃO DE RISCO

	MAIS ALTO GRAU DE QUALIDADE DE CRÉDITO
	Vencimento de 1 (UM) ano ou mais – Longo Prazo

	Aaa
	Moody’s

	AAA
	Fitch

	AAA
	Standard & Poor’s


7.1 GESTÃO DO RISCO DE MERCADO

A carteira de investimentos será monitorada no binômio risco-retorno com a utilização das principais medidas de risco dos investimentos: retorno absoluto, retorno relativo, volatilidade, V@r (value at risk) e Índice de Sharpe. Serão consideradas diferentes janelas de tempo para melhor capturar as oscilações inerentes aos investimentos, tanto de renda fixa quanto de renda variável.

7.2 GESTÃO DO RISCO DE LIQUIDEZ

O direcionamento dos investimentos priorizará fundos de investimentos com características de liquidez imediata (prazo de desinvestimento total de até 30 dias). A alocação em produtos com baixa liquidez somente será permitida, desde que avaliados os seguintes requisitos: nível de proteção do capital investido; lastro das operações do fundo; credibilidade da instituição financeira gestora do fundo de investimento, prazo de desinvestimento definido em regulamento.

Vedado a alocação em fundos de investimento de prazo indeterminado, sem mecanismos de resgate total do capital, via o próprio fundo de investimento.

8. INVESTIDOR QUALIFICADO / INVESTIDOR PROFISSIONAL – Portaria MPS 300/2015 e Portaria MF 01/2017

Art. 6º-A. Será considerado investidor qualificado, para os fins da normatização estabelecida pela CVM, o RPPS que atenda cumulativamente aos seguintes requisitos:

I - cujo ente federativo instituidor possua Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP vigente na data da realização de cada aplicação exclusiva para tal categoria de investidor, pelo cumprimento das normas gerais de organização e funcionamento dos RPPS, estabelecidas na Lei nº 9.717/1998 e nos atos normativos dela decorrentes. 

II - possua recursos aplicados, informados no Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR enviado à SPPS, do bimestre imediatamente anterior à data de realização de cada aplicação exclusiva para tal categoria de investidor, em montante igual ou superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

III - comprove o efetivo funcionamento do Comitê de Investimentos, na forma do art. 3º-A. 

IV - tenha aderido ao Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios - "Pró-Gestão RPPS", instituído pela Portaria MPS nº 185, de 14 de maio de 2015, e obtido certificação institucional em um dos níveis de aderência nela estabelecidos. 

 

 

Parágrafo único. A classificação de RPPS como investidor profissional somente produzirá efeitos quando atendidos os requisitos de que tratam os incisos I a IV do caput, sendo vedada a aplicação de recursos em investimentos destinados a investidores profissionais pelos RPPS que não os cumpram integralmente.

 

 Art. 6º-B. Será considerado investidor profissional, para os fins da normatização estabelecida pela CVM, o RPPS que atenda cumulativamente aos seguintes requisitos:

I - cujo ente federativo instituidor possua Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP vigente na data da realização de cada aplicação exclusiva para tal categoria de investidor, pelo cumprimento das normas gerais de organização e funcionamento dos RPPS, estabelecidas na Lei nº 9.717/1998 e nos atos normativos dela decorrentes. 

II - possua recursos aplicados, informados no Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR enviado à SPPS, do bimestre imediatamente anterior à data de realização de cada aplicação exclusiva para tal categoria de investidor, em montante igual ou superior a R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais). 

III - comprove o efetivo funcionamento do Comitê de Investimentos, na forma do art. 3º-A. 

IV - tenha aderido ao Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios - "Pró-Gestão RPPS", instituído pela Portaria MPS nº 185, de 14 de maio de 2015, e obtido certificação institucional no quarto nível de aderência nela estabelecido.

Art. 6º-C. A classificação do RPPS como investidor qualificado ou investidor profissional, na forma dos art. 6º-A e 6º-B, não exime seus representantes legais, dirigentes, responsáveis pela gestão dos recursos e membros dos órgãos de deliberação colegiada da responsabilidade pela adoção de elevados padrões éticos e técnicos na governança e controle das operações e pela observância das condições de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência na aplicação dos recursos, segundo o disposto em Resolução do CMN. 

Muriaé (MG), 26 de janeiro de 2022.

ANEXO I - COMPARATIVO RESOLUÇÃO 3.922 e 4.963 QUADRO DE-PARA

	  
	RESOLUÇÃO CMN Nº 3.922/2010
	RESOLUÇÃO CMN Nº 4.963/2021

	RENDA FIXA
	Art. 7º, I, a
	Art. 7º, I, a

	
	Art. 7º, I, b
	Art. 7º, I, b

	
	Art. 7º, I, c
	Art. 7º, I, c

	
	Art. 7º, II
	Art. 7º, II

	
	Art. 7º, III, a
	Art. 7º, III, a

	
	Art. 7º, III, b
	Art. 7º, III, b

	
	Art. 7º, IV, a
	Art. 7º, III, a

	
	Art. 7º, IV, b
	Art. 7º, III, b

	
	Art. 7º, V, b
	Art. 7º, IV

	
	Art. 7º, VI, a
	Art. 7º, IV

	
	Art. 7º, IV, b
	Art. 26 (poupança passa a receber o mesmo tratamento de disponibilidade financeira).

	
	Art. 7º, VII, a
	Art. 7º, V, a

	
	Art. 7º, VII, b
	Art. 7º, V, b

	
	Art. 7º, VII, c
	Art. 7º, V, c

	RENDA VARIÁVEL
	Art. 8º, I, a
	Art. 8º, I

	
	Art. 8º, I, b
	Art. 8º, II

	
	Art. 8º, II, a
	Art. 8º, I   

	
	Art. 8º, II, b
	Art. 8º, II

	EXTERIOR
	Art. 9º-A, I
	Art. 9º, I

	
	Art. 9º-A, II
	Art. 9º, II

	
	Art. 9º-A, III
	Art. 9º, III

	ESTRUTURADOS
	Art. 8º, III
	Art. 10, I

	
	Art. 8º, IV, a
	Art. 10, II

	
	Art. 8º, IV, c
	Art. 10, III

	FII
	Art. 8º, IV, b
	Art. 11

	CONSIGNADOS
	N/A
	Art. 12, I/II


ANEXO II – DEMONSTRATIVO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO – DPIN - ESTRATEGIA DE INVESTIMENTOS 2022
	 RESUMO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2022 - RESOLUÇÃO CMN nº 4.963/2021 
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	
	
	ESTRATÉGIA DE ALOCAÇÃO - PRÓXIMOS 5 EXERCÍCIOS

	 TIPO DE ATIVO
	Limite Resolução %
	Posição Atual Carteira (R$)
	Posição Atual Carteira (%)
	LIMITE INFERIOR %
	ESTRATÉGIA

Alvo %
	LIMITE SUPERIOR %
	META DE RENTABILIDADE PARA O EXERCÍCIO POR TIPO DE ATIVO
	RESUMO DA ESTRATÉGIA
	LIMITE INFERIOR (%
	LIMITE

SUPERIOR (%)

	Títulos Públicos de emissão do TN (Selic) 7º, I, a
	100,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1,00
	100,00
	10,50%
	Títulos Públicos Federais
	0,00
	100,00

	FI 100% títulos TN – 7º, I, b
	100,00
	116.585.629,53
	60,94
	00,00
	50,00
	100,00
	10,50%
	Títulos Públicos Federais
	0,00
	100,00

	ETF – 100% Títulos Públicos, 7º, I, c
	100,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1,00
	100,00
	10,50%
	Títulos Públicos Federais
	0,00
	100,00

	Diretamente em Operações Compromissadas com TP – 7º, II
	5,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1,00
	5,00
	10,50%
	Títulos Públicos Federais
	0,00
	5,00

	FI Renda Fixa – 7º, III, a
	60,00
	74.737.022,17
	39,06
	0,00
	36,00
	60,00
	11,00%
	Títulos Públicos Federais & Títulos Privados
	0,00
	60,00

	ETF - Renda Fixa – 7º, III, b 
	60,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1,00
	60,00
	11,00%
	Títulos Públicos Federais & Títulos Privados
	0,00
	60,00

	Ativos Financeiros Renda Fixa (Lista Exaustiva) – 7º, IV
	20,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1,00
	20,00
	10,50%
	Títulos Privados (Instituições Financeiras – Lista)
	0,00
	20,00

	FI em Direitos Creditórios – Cota Sênior – 7º, V, a
	5,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1,00
	5,00
	12,00%
	Títulos Privados 
	0,00
	5,00

	FI Renda Fixa "Crédito Privado" – 7º, V, b
	5,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1,00
	5,00
	12,00%
	Títulos Privados
	0,00
	5,00

	FI Debêntures de Infraestrutura – 7º, V, c
	5,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1,00
	5,00
	12,50%
	Títulos Privados
	0,00
	5,00

	FI de Ações – 8º, I
	30,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1,00
	30,00
	12%
	Ações
	0,00
	30,00

	ETF - Índice de Ações – 8º, II 
	30,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1,00
	20,00
	12%
	Ações
	0,00
	30,00

	FIC e FIC FI - Renda Fixa - Dívida Externa - 9º, I
	10,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	10,00
	11%
	Dívida Externa
	0,00
	10,00

	FIC - Aberto - Investimento no Exterior - 9º, II
	10,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	10,00
	11%
	Diversos fatores de risco
	0,00
	10,00

	Fundos de Ações – BDR Nível I - 9º, III
	10,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1,00
	10,00
	15%
	Ações - BDR
	0,00
	10,00

	FI Multimercado – Aberto – 10º, I
	10,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1,00
	10,00
	11,50%
	Diversos fatores de risco
	0,00
	10,00

	FI em Participações – 10º, II
	5,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	5,00
	14%
	Participações em projetos
	0,00
	5,00

	FI Ações - Mercado de Acesso - 10º, III
	5,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	5,00
	11,50%


	Ações 
	0,00
	5,00

	 FI Imobiliário – 11º
	5,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1,00
	5,00
	12%
	Imobiliário
	0,00
	5,00

	Empréstimo Consignado – 12º, I
	5,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1,00
	5,00
	13%


	Empréstimos
	0,00
	5,00

	TOTAL
	
	191.322.651,70
	100,00
	
	100,00
	
	
	
	
	


� RPPS – Regime Próprio de Previdência Social






